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Ficha de Unidade Curricular  
 

Ciclo de Estudos: Mestrado em Direito e Ciência Jurídica 
 
 

1. Especialidade 

Ciências Histórico-Jurídicas / História do Direito / Teoria do Direito 

 
2. Docente responsável (preencher o nome completo) 

 Miguel José Lopes Romão e Filipe de Arede Nunes (com repartição equitativa da carga horária anual) 

 
3. Nome da Unidade Curricular 

Metodologia Jurídica 

 
4. Tema / matéria a lecionar 

Curso de Metodologia Jurídica repartido em dois temas sequenciais: I. Direito e justiça, em especial a 
problemática das fontes e da interpretação jurídica; II. A lei e a metodologia legislativa em especial 
(redação, avaliação e negociação de atos normativos) 
 

 
5. Resumo sumário (máximo 1000 caracteres) 

 
I. 
Conceitos de Direito e Justiça: evolução histórico-dogmática dos conceitos de Direito e Justiça e sua 
delimitação contemporânea. 
Relação entre Direito e Justiça: a suposta superação do conceito tradicional de justiça; a crise de um 
Direito exclusivamente limitado pelo Estado; crítica e superação da dogmática tradicional. 
O Estado de Direito contemporâneo: a construção contemporânea do conceito de Estado de Direito e a 
sua relação com o modelo positivista; crítica e ultrapassagem teórico-dogmática. 
Conceito de Fonte de Direito: evolução histórico-dogmática do conceito de Fonte de Direito e 
posicionamento actual. 
A problemática da interpretação: a tradicional concepção da interpretação jurídica: crítica e superação; a 
interpretação como realização do Direito. 
 
II. 
A “Ciência da Legislação”: enquadramento histórico e concetual; a “legislação” hoje. 
Estado e lei: pluralismo e monismo jurídico; normatividade e Estado; processo legislativo como 
autolimitação do exercício do poder e encadeamento prático de direitos políticos. 
Legística material: o planeamento da intervenção normativa pública; alternativas à intervenção 
normativa; organização de equipas; consultas e audições. 
Legística formal: a boa organização e a boa redação do ato normativo. 
Técnicas de negociação no processo de elaboração dos atos normativos: teoria da negociação e 
conceitos estruturais; exercícios práticos de negociação 
 
 
 


